
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO nº 2011172-23.2014.815.0000 — 4ª Vara Cível de Campina Grande
Relator :  João  Batista  Barbosa  -  Juiz  convocado  em substituição  ao  Exmo.  Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
Agravante : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro Dpvat
Advogado : João Alves Barbosa Filho.
Agravado : Joseane Ferreira de Oliveira
Advogado : Emmanuel Saraiva Ferreira.

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  — 
AUSÊNCIA  DE  PEÇA  OBRIGATÓRIA  —  CÓPIA  DA  DECISÃO 
AGRAVADA — INADMISSIBILIDADE — DESPROVIMENTO.

— É ônus do agravante a formação do instrumento. Estando este incompleto, por  
ausência  de  peça  obrigatória,  deverá  o  relator  negar-lhe  seguimento,  sendo  
descabida diligência para a complementação processual.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado, à unanimidade, negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  pela  Seguradora  Líder  dos 
Consórcios do Seguro Dpvat,  contra  a decisão de fls.  37/39  que,  julgando monocraticamente, 
negou seguimento ao agravo de instrumento.

O agravante  (fls.  45/49)  requer  a  reconsideração  da referida  decisão ou, 
subsidiariamente, que o recurso seja apreciado pela colenda Terceira Câmara deste Tribunal.

É o relatório. Voto.

Presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso.

Para Daniel Amorim Assumpção Neves, em se tratando de agravo interno, o 
agravante deve demonstrar, claramente, que a decisão monocrática foi lançada em desacordo com o 
art. 557 do Código de Processo Civil e que, por isso, a matéria processual e/ou de direito material, 
deve se submeter ao crivo do colegiado. Observe-se:
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Sendo o  agravo interno  o recurso  cabível  da  decisão  monocrática,  o  agravante 
deverá  impugnar  as  razões  que  levaram  o  relator  a  decidir  pelo  julgamento 
solitário, sendo que essas razões deverão estar tipificadas no artigo 557 do Código 
de Processo Civil, sob pena de evidente nulidade da decisão. Assim, se o agravante 
pretender a reforma da decisão monocrática pelo órgão colegiado, necessariamente 
deverá dominar as hipóteses de cabimento de julgamento monocrático, justamente 
para  demonstrar  que  nenhuma  das  situações  previstas  no  artigo  legal  em 
comentário se verificou no caso concreto.

Fundamentando o juiz que o recurso foi protocolado intempestivamente, a parte 
prejudicada com a decisão em seu agravo interno procurará demonstrar que o prazo 
foi rigorosamente cumprido, sendo equivocada a contagem feita pelo relator. Nada 
deverá alegar no que tange ao mérito do próprio recurso tido como intempestivo, já 
que essa  discussão ampliaria  de  forma  totalmente  indevida o  objeto do  agravo 
interno,  que tem como objeto  exclusivamente  a  opção  do  relator  em julgar  de 
forma monocrática. O mesmo ocorre com qualquer outra fundamentação utilizada 
pelo relator, sendo, portanto, o objeto do agravo interno o disposto no art. 557 do 
Código de Processo Civil, mas de maneira negativa (o recorrente deve demonstrar 
não ser aplicável à espécie tal dispositivo legal).

Neste cenário, cumpre a este relator demonstrar aos demais membros deste 
respeitoso colegiado, que a decisão agravada foi posta em conformidade com as regras esculpidas 
no  art.  557  do  Código  de  Processo  Civil  e  que,  por  seus  próprios  fundamentos,  deve  ser 
integramente mantida. Confira-se:

“Dispõe o art. 525, I, do Código de Processo Civil, que a petição de agravo 
deverá  vir  acompanhada  de  peças  obrigatórias,  quais  sejam,  cópias  da 
decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações 
outorgadas  aos  advogados  do  agravante  e  do  agravado,  para  garantir  ao 
Tribunal os meios necessários à compreensão da controvérsia submetida ao 
seu crivo. 

Registre-se, bem por isso, que a decisão agravada é peça de fundamental 
importância para o conhecimento do recurso de agravo de instrumento. Vale 
dizer, que esta via recursal se presta tão-somente a reexaminar as decisões 
interlocutórias; daí porque afigura-se imprescindível a sua apresentação, na 
íntegra, devidamente assinada pelo juízo monocrático, nos exatos termos 
em que proferida nos autos. 

O professor e doutrinador Fredie Didier Junior, em seu estudo acerca das 
peças obrigatórias do Agravo de Instrumento, expõe o seguinte1:

“A cópia da decisão agravada é obrigatória para viabilizar ao tribunal o acesso ao teor 
do ato judicial combatido pelo recurso. Com efeito, sem essa cópia o tribunal não 
tem como analisar a conclusão a que chegou o juiz para, então, verificar se houver 
algum equívoco no entendimento por ele manifestado. Daí ser obrigatória a juntada 
de cópia da decisão agravada.”

Na espécie, a recorrente se absteve de fazer juntada da decisão agravada, 
motivo pelo qual se torna inviável a apreciação do presente recurso, porque 

1 DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil. Salvador: Edições JusPODIVM, 2010. Pág. 152.
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somente  através  da  referida  decisão  seria  possível  compreender  os 
argumentos  utilizados  pelo  magistrado  a quo na  sua fundamentação,  ou 
mesmo avaliar se a decisão carece da fundamentação necessária a que alude 
o art. 93, IX da Constituição Federal. 

A propósito, veja-se o escólio doutrinário a respeito do tema:

“Falta de peças obrigatórias.  Se do instrumento faltar peça essencial, o tribunal não 
mais  poderá  converter  o  julgamento  em diligência  para  completá-lo.  (...)  As peças 
obrigatórias devem ser juntadas com a petição e as razões (minuta) do recurso, ou seja, 
no momento da interposição do recurso, inclusive se a interposição ocorrer por meio de 
fax ou da internet. A juntada posterior, ainda que dentro do prazo de interposição (dez 
dias), não é admissível por haver-se operado a preclusão consumativa” (NELSON NERY 
JÚNIOR E ROSA MARIA DE ANDRADE NERY,  Código  de  Processo  Civil  Comentado,  10ª 
edição, 2007, p. 886).

Nesse mesmo sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,  in  
verbis:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DA CÓPIA DO INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
RESPECTIVA  CERTIDÃO  DE  INTIMAÇÃO  E  DAS  CONTRA-RAZÕES  DO 
RECURSO  ESPECIAL  OU  A  CERTIDÃO  DE  SUA  NÃO  APRESENTAÇÃO. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
I – Uma das exigências para o conhecimento do agravo de instrumento é que ele esteja 
devidamente formalizado com a presença de todas as peças enumeradas no § 1º do 
artigo 544 do Código de Processo Civil.
II – A inviabilidade de conhecimento do agravo de instrumento devido à ausência 
de peças obrigatórias é entendimento pacificado não apenas nesta Corte,  como 
também  no  Pretório  Excelso.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  Ag 
980.277/SP,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
06.03.2008, DJ 24.03.2008 p. 1)”.

De notar-se que a decisão agravada foi lançada nos conformes do art. 557 do 
Código de Processo Civil, em sintonia com outras do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual a 
matéria apreciada, monocraticamente, não desafia seu reexame pelo órgão colegiado.

Sendo assim, e sem mais delonga, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO 
INTERNO. 

É como voto.  

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa  (relator),  Juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a 
Exma. Des. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
Convocada.

João Pessoa, 24 de março de 2015.

   João Batista Barbosa
 Relator - Juiz convocado
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